
Flávio Roberto Flores de Moraes, 
51 anos, Secretário do Departa-
mento de Expressão Gráfica

Leonardo Nabaes Romano, 35 
anos, Professor do curso de Enge-
nharia Mecânica e da Pós-
Graduação em Engenharia Agrí-
cola

“Sou contrário ao desarmamento da 
população. Essa medida vai deixar o 
bandido armado enquanto o cidadão 
vai ficar cada vez mais à mercê de 
toda a violência que está acontecen-
do no país”.

“Considerando o nível sócio-
econômico-cultural da nossa popu-
lação sou favorável a lei do desar-
mamento. O comércio de armas e 
seus derivados devem ser realizados 
apenas sob forte controle do Estado. 
Nesta condição, esse comércio seria 
feito exclusivamente para pessoas ou profissionais que com-
provem a real e verdadeira necessidade do porte de uma ar-
ma perante um órgão judicial competente”.
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“Eles estão arrogantes, intolerantes, pois estão muito bem 

financiados pela estrutura podre do Palácio do Planalto”. 

(Senadora Heloísa Helena do P-Sol se referindo a União Nacional 

dos Estudantes (UNE) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) 

em manifestação em Brasília, na Zero Hora de 18.08.2005) 

“Se dizem que o PT agora é igual a todos os outros partidos, 

continuo a votar no PT com mais convicção ainda. Não é hora 

de perder a esperança, é hora de apoiar a batalha pela limpeza 

do partido”. (Paulo Betti, ator, sobre a crise do governo Lula na 

Zero Hora de 18.08.2005)

“O delinqüente maior é o Henrique Meirelles, que faz a alegria 

dos porcos que chafurdam na pocilga do capital”. (Senadora 

Heloísa Helena do P-Sol se referindo ao presidente do Banco 

Central, em manifestação em Brasília na Zero Hora de 18.08.2005)

“O poder corrompe. Talvez esse sistema de governo é que 

permita essa corrupção tão desvairada. Mas acho que o PT 

será capaz de limpar os seus quadros”.  (Antônio Fagundes, 

ator, sobre a crise política em O Sul de 18.08.2005)

ELES DISSERAM

Enquete do desarmamento

Entre os dias 29 de julho e 13 de agosto, a SEDUFSM dis-
ponibilizou em sua página uma enquete sobre a questão do 
desarmamento. A pergunta colocada foi “qual a sua opinião 
sobre a lei do desarmamento.” Até então, foi a maior parti-
cipação de internautas votando em alguma das opções. No 
total foram 138 votos, que resultaram no seguinte: 50.7% 
votaram na opção (Sou contra, pois os bandidos é que sai-
rão ganhando); 29,7% votaram na opção (Sou a favor, pois 
reduzirá a violência); e, 19,6% votaram na opção (As cau-
sas da violência não passam pela opção de ter arma ou 
não). 

data é 30 de agosto
Com a presença de 40 seções sindicais, os docentes 

do setor das federais (IFES) do ANDES-SN, reunidos 
em Brasília no dia 19 de agosto, avaliaram os resulta-
dos das assembléias gerais realizadas entre 17 de julho 
e 15 de agosto no quadro mais amplo da conjuntura 
atual e deliberaram pelo indicativo de deflagração de 
greve nacional dos docentes das IFES para o dia 30 de 
agosto. Antes disso, em assembléia na UFSM, dia 10 
de agosto, com a presença de 27 docentes, o Indicativo 
de Greve já havia sido aprovado sem voto contrário.

A categoria, em Brasília, optou pelo indicativo co-
mo um recurso extremo diante da completa ausência 
de respostas às suas reivindicações. Todo o esforço 
para tentar fazer avançar as negociações foi tenaz-
mente perseguido pelos docentes que participaram de 
todas as mesas e reuniões para os quais o Sindicato Na-
cional foi chamado. O ANDES-SN protocolou diver-
sos pedidos de audiências com o Ministro, sem obter 
nenhum retorno, participou de diversas reuniões da 
Mesa Nacional de Negociação Permanente no Minis-
tério do Planejamento que, igualmente, foram inó-
cuas, protelatórias e desrespeitosas com o justo recla-
mo da correção das perdas inflacionárias dos salários. 
O indicativo de greve é, conforme texto divulgado pe-
lo ANDES, resultante do seguinte dilema: 

 aceitar o congelamento do salário, que se encon-
tra gravemente depreciado, não apenas para o corrente 
ano mas, também, em 2006, pois o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2006 não prevê recursos 
para a compensação das perdas, apostando em impro-
váveis mudanças em 2007, primeiro ano de um futuro 
governo ou, 

 convocar a categoria a pressionar o Executivo pa-
ra abrir negociações efetivas.

RUPTURA- Há um ano, segundo avaliação do Sin-
dicato Nacional, o governo impôs aos docentes, a par-
tir da ruptura das negociações, uma alteração nos valo-
res da GED, mantendo a diferenciação salarial entre 

a)

b)

Na UFSM, indicativo de greve foi aprovado em 10 de agosto
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ativos e aposentados e quebrando a isonomia entre as 
carreiras do magistério superior e do 1º e 2º graus. 
Constituiu um GT para tratar da incorporação da 
GED, que se reuniu 3 vezes no 1º semestre de 2005. 
Os representantes do MEC limitaram-se a proclamar 
vagamente concordância com o fim da GED, mas rigo-
rosamente nada de concreto ou plausível foi apresen-
tado. A manobra protelatória foi finalmente assumida 
quando o governo propôs a transformação desse GT 
em um grupo de trabalho para debater carreira em um 
futuro indeterminado: o governo informou de forma 
taxativa que quaisquer alterações salariais seriam para 
2006, contudo, na previsão orçamentária não alocou 
nenhum recurso para esse fim. 

PAUTA- A greve dos docentes em construção é pela 
pauta já aprovada e protocolada no MEC:

 reajuste de 18% como parte de recomposição sala-
rial;

 incorporação da GED e da GEAD, com equipara-
ção pelos seus valores mais altos e da GAE, com pari-
dade e isonomia;

 retomada dos anuênios;
 implementação imediata da classe especial e da 

classe de professor associado;
 abertura imediata da discussão em torno da car-

reira única para os docentes das IFES, envolvendo o 
MEC, o ANDES-SN e o SINASEFE, com definição 
de calendário de trabalho com prazo para conclusão 
que anteceda o 25º Congresso do ANDES-SN;

 realização de concursos públicos para reposição 
de todas as vagas nas IFES.

Os docentes, diz a nota elaborada após a reunião do 
setor das federais, têm clareza de que esse processo 
exige unidade, firmeza e empenho. “As nossas reivin-
dicações são legítimas e justas e temos todas as condi-
ções para conquistá-las. Mas será uma conquista e, 
por isso, a deflagração da greve no dia 30 tem de ser 
construída com unidade desde o seu início.”

a)

b)

c)
d)

e)

f)

Setor das federais indica greve:

Ana Laura Felkl Cassiminho, 35 
anos, Professora dos cursos de 
Engenharia Civil e Mecânica

Getúlio Silva Lemos, 62 anos, Pro-
fessor dos cursos de Pedagogia e 
Educação Física

Raquel Santos da Silva, 23 anos, 
Acadêmica do curso de Educação 
Especial

Sônia Cristina Almeida da Luz, 42 
anos, Professora do curso de Medi-
cina. 

“Em princípio sou a favor da lei do 
desarmamento porque a arma na 
mão de uma pessoa que não tem con-
dições psicológicas, que não sabe 
usar, é um perigo redobrado. A arma 
tem que estar na mão do policial, do 
militar, daquela pessoa que tem pre-
paro para portá-la. A pessoa que tem 
uma arma na mão, mas não está pre-
parada para isso, pode criar uma situação muito pior do que 
se estivesse desarmada”.

“Sou contra a lei do desarmamento, 
pois o comércio de armas vai au-
mentar de uma forma clandestina. A 
proibição da venda de armas vai esti-
mular o tráfico, o câmbio negro. 
Estamos tentando tapar o sol com a 
peneira. O que alegam é que exis-
tem muitos assassinatos em brigas 
de rua ou coisas do gênero e, por es-

se motivo, querem desarmar os cidadãos decentes, sérios e 
honestos. Ninguém pensa no lado do bandido, o bandido 
não vai deixar de ficar armado, ele vai invadir o teu jardim e 
derrubar a porta da tua casa na maior tranqüilidade. A popu-
lação vai ficar ainda mais desprotegida”. 

“Sou a favor do desarmamento des-
de que todo mundo seja desarmado. 
Desarmar a pessoa de bem e não de-
sarmar o bandido não adianta nada. 
Acho totalmente inviável ter armas 
em casa, devido a casos de acidentes 
ou crimes passionais, mas não sei o 
que vão fazer para desarmar o ban-
dido também”. 

“Sou contra a lei do desarmamento 
para o cidadão comum. Eu cobro 
que seja feito um desarmamento das 
pessoas que necessitam serem de-
sarmadas primeiro. Nós encontra-
mos armas de guerra e da polícia 
com os bandidos e o cidadão co-
mum não pode ter nenhuma. Sou 

contra o desarmamento até que se faça um programa que 
desarme as pessoas que usam a arma para roubar e matar. 
Primeiro tem que se fazer uma limpeza, melhorar a segu-
rança pública. É preciso uma reformulação da segurança do 
cidadão para depois desarmá-lo”.

06                                                                                                   Publicação da Seção Sindical dos Docentes da UFSM / ANDES

OPINIÃO

AGOSTO/2005

F
O

TO
S

: A
N

A
 P

A
U

LA
 N

O
G

U
E

IR
A

A semana de 15 a 21 de agosto foi bastante movi-
mentada na capital federal. Além da reunião do setor 
das IFES, dia 19, do CONAD extraordinário, dias 20 e 
21 de agosto, atos de protesto precederam os eventos 
citados. Na terça, 16, houve uma manifestação da 
UBES, UNE e CUT contra a corrupção, mas em favor 
do governo Lula. No dia 17, um protesto do qual parti-
ciparam entidades como ANDES-SN (destaque na 
foto) e Conlutas, pelo fim da corrupção e de oposição 
ao governo federal. Passada a reunião do setor 
das federais, representantes docentes de 44 
universidades estiveram reunidos em 
Brasília nos dias 20 e 21 de agosto pa-
ra discutir uma proposta alternativa 
ao Projeto de Reforma do Ensino 
Superior elaborado pelo Ministério 
da Educação. Participaram do en-
contro representando a SEDUFSM 
os professores Diniz Fronza (diretor 
da SEDUFSM) e João Eduardo Perei-
ra, conselheiro do sindicato. Dentre os 
principais pontos discutidos, destaca-se a 
questão do financiamento do ensino e do acesso e 
permanência. Os projetos e emendas serão apresenta-
dos no Congresso como alternativa à proposta pelo 
governo.

A Constituição Federal estabelece que 18% dos im-
postos da União e 25% dos Estados e Municípios de-
vem ser investidos em educação. Isso acabou por ge-
rar uma grande redução de recursos para a educação 
brasileira, pois apenas 28,55% das receitas correntes 
provêm de impostos e, paulatinamente, os ingressos 

da União são referentes à Contribuições (Cofins 50%, 
CPMF, etc). Uma conseqüência importante foi o des-
monte no sistema de educação, já que dos R$ 450 bi-
lhões que a União arrecada, a parcela para educação é 
baseada somente em R$ 128 bilhões. 

PROPOSTAS
Os docentes apresentaram algumas propostas para 

serem apresentadas como Projeto de Emenda Consti-
tucional, Projeto de Lei Complementar e Projeto de 

Lei. Dentre os principais itens apresentados pa-
ra serem enviados ao Congresso:

- A União aplicará 18% dos impostos 
e contribuições;

- A União aplicará 7% do PIB (cor-
respondendo a R$ 105 bi) em educa-
ção, aumentando progressivamente 
até 10% (em dados atuais R$ 150 bi) 
em um prazo de 10 anos.
- Ampliar os recursos para finan-

ciamento da pesquisa científica de for-
ma a triplicar , em 10 anos, os recursos 

atualmente destinados a esta finalidade.
ACESSO E PERMANÊNCIA

- Garantir o acesso ao ensino superior em um prazo 
máximo de 10 anos a pelo menos 40% da população 
na faixa etária de 18 a 24 anos, inclusive aos alunos 
com necessidades educacionais especiais;

- Construir alternativas ao processo de vestibular;
- Crescimento da oferta da educação superior públi-

ca;
- Escolha de dirigentes através de consulta, no míni-

mo paritária.

CONAD define projeto 
para Educação

A União 
aplicará 7% do 

PIB em educação, 
e até 10% em 

dez anos”
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Sindicalistas docentes protestaram em Brasília, no dia 17 de agosto

Qual a sua opinião sobre 
a lei do desarmamento?
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